
Procuradora consegue impedir flexibilizaÃ§Ã£o da CLT

A juÃza do Tribunal Regional do Trabalho de SÃ£o Paulo, VÃ¢nia Paranhos, anulou o acordo coletivo
firmado entre os sindicatos de metalÃºrgicos filiados Ã  ForÃ§a Sindical e o SindipeÃ§as, sindicato das
empresas de autopeÃ§as.

A JustiÃ§a considerou que o conteÃºdo das clÃ¡usulas da convenÃ§Ã£o para flexibilizar a CLT diverge
da legislaÃ§Ã£o em vigor. A liminar concedida proÃbe que os sindicatos ligados Ã  ForÃ§a faÃ§am
acordos atÃ© que a aÃ§Ã£o seja julgada pela JustiÃ§a do Trabalho.

O pedido para anular o acordo foi feito pela procuradora do Trabalho de SÃ£o Paulo, Maria Isabel
Cuevas. Na aÃ§Ã£o declaratÃ³ria de nulidade, ela alegou que o acordo coletivo fere o artigo 7Âº da
ConstituiÃ§Ã£o e disposiÃ§Ã£o da CLT que regulamenta o direito Ã  fÃ©rias, 13Âº salÃ¡rio,
participaÃ§Ãµes nos lucros e resultados das empresas, horÃ¡rio do almoÃ§o e a licenÃ§a-paternidade.

Para a presidente da AssociaÃ§Ã£o Nacional dos Procuradores do Trabalho, Regina Butrus, a aÃ§Ã£o
vai ao encontro da posiÃ§Ã£o defendida pela ANPT em audiÃªncias e atos pÃºblicos na CÃ¢mara e no
Senado.
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